
CARTOGRAFIA 
DOS DIREITOS 
HUMANOS PARA 
OS JOVENS DO 
MUNDO INTEIRO

pedagogia de 
prática artística 
sobre os Direitos 
Humanos

INSCREVER 
OS DIREITOS 
HUMANOS

K
it

 p
ed

ag
og

ic
o 

 2
0

21

© Copyrights Association Inscrire - Françoise Schein



para minha filha Lohana 

P
ro

je
to

 G
rá

fi
co

: F
ra

n
ço

is
e 

Sc
h

ei
n

  /
 In

to
im

ag
e "O mapa está aberto, é conectável em 

todas as suas dimensões, pode ser 
desmontado, pode ser invertido, pode ser 
constantemente modificado. Você pode 
desenhá-la em uma parede, concebê-
la como uma obra de arte, construí-la 
como uma ação política ou como uma 
mediação."

Gilles Deleuze, Félix Guattari, Mille plateaux, 1980

" A melhor forma de 
aprender é com as mãos " 

Stephen Jay Gould, paléontologue, lors de la conférence sur 
"Ce que nous ne savons pas" à l'UNESCO à Paris le 17 mars 1995. 
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Os DIREITOS HUMANOS são conceitos em evolução permanente 
e precisam estar sempre pensados e trabalhados.

Inscrever os DIREITOS HUMANOS  é um projeto artístico que consiste 
em repensar o lugar de cada pessoa na sociedade e sua participação 
na criação de uma vida harmoniosa entre as pessoas e o mundo. 
Ele tem como objetivo divulgar as questões de direitos e deveres 
dos seres humanos entre si e em relação à terra, através da arte.

Iniciado em 1989 por Françoise Schein, e depois realizado pela 
associação 
INSCRIRE, este projeto é acessível à todos aqueles que desejam 
praticá-lo. Qualquer pessoa interessada pelo projeto pode se tornar 
um chefe de projeto e fazê-lo em sua comunidade ou com sua 
família em casa.

A associação INSCRIRE criou um grande número de obras de arte 
em azulejos sobre os Direitos Humanos, produzidos nas estações de 
metrô e parques das cidades em 22 países e mais de 100 grandes 
intervenções artísticas. Ao longo de quase 30 anos 24 mil pessoas 
foram diretamente envolvidas nas atividades desses projetos.

Participar de uma obra sobre os Direitos Humanos 

Inscrever os DIREITOS HUMANOS cria um espírito de comunidade 
através da arte e através de sua metodologia lúdica e completa, 
complexa e no entanto acessível a pessoas de todas as idades. Nos-
sos workshops de reflexão-criação e os trabalhos resultantes são, 
produzidos por pessoas apaixonadas que acreditam na dignidade, 
fraternidade, igualdade, solidariedade e cidadania.

As pessoas que tomam parte deste projeto são os guardiães de uma 
filosofia de esperança. Eles desejam compartilhar a importância 
dessas idéias com amigos, comunidade, instituições, professores 
e coletividades. 
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Nosso objetivo é 
promover e desenvolver 

uma reflexão sobre a 
consciência dos 

Direitos Humanos 
em relação ao 

planeta através de 
produções artísticas.

O que é INSCRIRE ?
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Inventor, 
pensador,
curioso, 
você quer
desenhar 
o seu
livro sobre os 
Direitos Humanos ? 

Para quem ? 
Para qualquer pessoa, em grupos ou individualmente, de todas as 
idades, de todas as cidades e de todos os países. 
Não é necessário ser um artista para fazer parte desse projeto. 

Por que ? 
• Entender os nossos deveres e direitos. Porém, para lutar pelos seus 
direitos, é preciso antes conhecê-los!

• Promover um debate sobre as questões de Direitos Humanos.

• Desenhar os Direitos Humanos inserindo-os no contexto da história 
pessoal e 
national de cada participante.

• Participar de um movimento global de jovens líderes que atuam em 
favor da proteção dos Direitos Humanos e que desejam divulgar esta 
mensagem pelo mundo.

Como agir ?
Juntos,  podemos agir para defender, promover ou implementar os 
Direitos Humanos.  A association INSCRIRE acredita que conhecer os 
Direitos Humanos não é suficiente : devemos insufla-los com energia 
e paixão.

Diga-nos o que os Direitos Humanos significam para você e seus amigos 
e o que você tem feito para mudar o mundo. Compartilhe suas fotos, 
vídeos e reflexões via @associationinscrire e inscrire.com 

Você tem perguntas? email contact@inscrire.com
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Como fazer e o que é preciso ?
Individualmente, em duplas ou grupo, refletir sobre um artigo da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos e desenhar.  

1.  Este guia comtém instruções para realizar o seu livro

2. Você deve imprimir este documento em folhas de papel A4 ou A3 
com as formas ovais pré-traçadas e dentro das quais serão desenha-
das as ilustrações dos artigos da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos. Essas folhas serão posteriormente reunidas para formar o 
Livro dos Artistas. 

3. Empilhe e perfure as folhas. Passe uma linha pelos furos para reunir 
as paginas em um bloco. 
 

Exemplo de material artístico: canetas e pilots coloridos, pincéis, guache, 
aquarela, pintura acrílica, jornais e fotos para cortar e colar, etc.

Desenha 
Ilustre sua compreensão dos artigos dos direitos 
humanos. Cada artigo tem sua própria história 
e referências. A sua história e sua visão também 
são importantes.

Age
Compartilhe, empreste e ofereça o seu livro a 
seus amigos, família e colegas. Convide amigos 
e líderes de opinião em sua comunidade para 
conversar sobre acessibilidade aos direitos hu-
manos.

Inspire
Compartilhe suas atividades e seu trabalho com 
a comunidade de INSCRIRE. Você quer ir mais 
além ? Juntos podemos propor um projeto pere-
ne para sua escola, comunidade ou cidade.
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ART
01

 LIBERDADE, IGUALDADE EM DIGNIDADE E EM DIREITOS, FRATERNIDADE.
Todas as pessoas nascem livres e iguais em dignidade e direitos. São dotadas de razão  e consciência e devem 
agir em relação umas às outras com espírito de fraternidade. 
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ART
02

NÃO DISCRIMINAÇÃO. 
Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distin-
ção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem 
nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição. 
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ART
03

 DIREITO À VIDA E À SEGURANÇA.
Toda pessoa tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.
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ART
04

PROIBIÇÃO DA ESCRAVIDÃO E TRABALHO FORÇADO.
Ninguém será mantido em escravidão ou servidão, a escravidão e o tráfico de escravos serão proibidos em 
todas as suas formas.
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ART
05

PROIBIÇÃO DA TORTURA.
Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradante.
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ART
06

RECONHECIMENTO DA DIGNIDADE DE TODOS OS SERES HUMANOS. 
Toda pessoa tem o direito de ser, em todos os lugares, reconhecida como pessoa perante a lei.    
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ART
07

IGUALDADE FORMAL E MATERIAL PERANTE A LEI E SUAS GARANTIAS.
Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. Todos têm direito a 
igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente Declaração e contra qualquer incitamento 
a tal discriminação.  
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ART
08

DIREITO À REPARAÇÃO EFETIVO RESPONSABILIZAÇÃO E PUNIÇÃO CONTRA ATOS QUE VIOLEM OS 
DIREITOS FUNDAMENTAIS.
Toda pessoa tem direito a receber dos tributos nacionais competentes remédio efetivo para os atos que violem  
os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela constituição ou pela lei

© Copyrights Association Inscrire - Françoise Schein



ART
09

INTERDIÇÃO À PRISÃO ARBITRÁRIA OU EXÍLIO. 
Ninguém será arbitrariamente preso, detido ou exilado.    
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ART
10

DIREITO A UM TRIBUNAL IMPARCIAL.
Toda pessoa tem direito, em plena igualdade, a uma audiência justa e pública por parte de um tribunal inde-
pendente e imparcial, para decidir de seus direitos e deveres ou do fundamento de qualquer acusação criminal 
contra ele.   
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ART
11

PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA, DIREITO DE DEFESA E ANTERIORIDADE DA LEI PENAL.
1. Toda pessoa acusada de um ato delituoso tem o direito de ser presumida inocente até que a sua culpabilidade 
tenha sido provada de acordo com a lei, em julgamento público no qual lhe tenham sido asseguradas todas as 
garantias necessárias à sua defesa.    
2. Ninguém poderá ser culpado por qualquer ação ou omissão que, no momento, não constituíam delito perante 
o direito nacional ou internacional. Tampouco será imposta pena mais forte do que aquela que, no momento 
da prática, era aplicável ao ato delituoso.
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ART
12

RESPEITO À VIDA PRIVADA E À HONRA. 
Ninguém será sujeito a interferências na sua vida privada, na sua família, no seu lar ou na sua 
correspondência, nem a ataques à sua honra e reputação. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra 
tais interferências ou ataques. 
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ART
13

LIBERDADE DE CIRCULAÇÃO E RESIDÊNCIA
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de locomoção e residência dentro das fronteiras de cada Estado.    
2. Toda pessoa tem o direito de deixar qualquer país, inclusive o próprio, e a este regressar.
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ART
14

DIREITO AO ASILO E AO REFÚGIO
1.Toda pessoa, vítima de perseguição, tem o direito de procurar e de gozar asilo em outros países.    
2. Este direito não pode ser invocado em caso de perseguição legitimamente motivada por crimes de direito 
comum ou por atos contrários aos propósitos e princípios das Nações Unidas.
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ART
15

DIREITO A UMA NACIONALIDADE
1. Toda pessoa tem direito a uma nacionalidade.  
2. Ninguém será arbitrariamente privado de sua nacionalidade, nem do direito de mudar de nacionalidade.
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ART
16

DIREITO AO CASAMENTO E À FAMÍLIA
1. Os homens e mulheres de maior idade, sem qualquer retrição de raça, nacionalidade ou religião, têm o direito 
de contrair matrimônio e fundar uma família. Gozam de iguais direitos em relação ao casamento, sua duração 
e sua dissolução.    
2. O casamento não será válido senão com o livre e pleno consentimento dos nubentes.
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ART
17

DIREITO DE PROPRIEDADE
1. Toda pessoa tem direito à propriedade, só ou em sociedade com outros.    
2.Ninguém será arbitrariamente privado de sua propriedade. 
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ART
18

LIBERDADE DE PENSAMENTO, CONSCIÊNCIA E RELIGIÃO 
Toda pessoa tem direito à liberdade de pensamento, consciência e religião; este direito inclui a liberdade de 
mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou crença, pelo ensino, pela prática, pelo 
culto e pela observância, isolada ou coletivamente, em público ou em particular.
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ART
19

LIBERDADE DE EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO
Toda pessoa tem direito à liberdade de opinião e expressão; este direito inclui a liberdade de, sem interferência, 
ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações e ideias por quaisquer meios e independentemente 
de fronteiras.
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ART
20

 LIBERDADE DE REUNIÃO E DE ASSOCIAÇÃO
1. Toda pessoa tem direito à liberdade de reunião e associação pacíficas.    
 2. Ninguém pode ser obrigado a fazer parte de uma associação. 

© Copyrights Association Inscrire - Françoise Schein



ART
21

DIREITO DE ACESSO AOS ASSUNTOS PÚBLICOS. DIREITO A REPRESENTANTES LEGÍTIMOS.
1. Toda pessoa tem o direito de tomar parte no governo de seu país, diretamente ou por intermédio de repre-
sentantes livremente escolhidos.    
2. Toda pessoa tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.    
3. A vontade do povo será a base  da autoridade do governo; esta vontade será expressa em eleições periódicas 
e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo  equivalente que assegure a liberdade de voto.
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ART
22

DIREITOS À SEGURANÇA SOCIAL, DIREITOS ECONÔMICOS, SOCIAIS E CULTURAIS
Toda pessoa, como membro da sociedade, tem direito à segurança social e à realização, pelo esforço 
nacional, pela cooperação internacional e de acordo com a organização e recursos de cada Estado, dos 
direitos econômicos, sociais e culturais indispensáveis à sua dignidade e ao livre desenvolvimento da 
sua personalidade.
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ART
23

DIREITO A CONDIÇÕES EQUITATIVAS E SATISFATÓRIAS DE TRABALHO E À PROTEÇÃO CONTRA O DE-
SEMPREGO
1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e 
à proteção contra o desemprego.    
2. Toda pessoa, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.    
3. Toda pessoa que trabalhe tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como 
à sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, 
outros meios de proteção social.    
4. Toda pessoa tem direito a organizar sindicatos e neles ingressar para proteção de seus interesses.
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ART
24

DIREITO AO REPOUSO E LAZER
Toda pessoa tem direito a repouso e lazer, inclusive a limitação razoável das horas de trabalho e férias periódicas 
remuneradas.
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ART
25

DIREITO A UM PADRÃO DE VIDA SUFICIENTE PARA ASSEGURAR A SAÚDE E O BEM-ESTAR. PROTEÇÃO 
À MATERNIDADE E A INFÂNCIA
1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a sua família saúde e bem-estar, in-
clusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle.    
2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. Todas as crianças nascidas dentro 
ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.
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ART
26

DIREITO À EDUCAÇÃO
1. Toda pessoa tem direito à instrução. A instrução será gratuita, pelo menos nos graus elementares e funda-
mentais. A instrução elementar será obrigatória. A instrução técnico-profissional será acessível a todos, bem 
como a instrução superior, esta baseada no mérito.    
2. A instrução será orientada no sentido do pleno desenvolvimento da personalidade humana e do fortalecimen-
to do respeito pelos direitos humanos e pelas liberdades fundamentais. A instrução promoverá a compreensão, 
a tolerância e a amizade entre todas as nações e grupos raciais ou religiosos, e coadjuvará as atividades das 
Nações Unidas em prol da manutenção da paz. 
3. Os pais têm prioridade de direito na escolha do gênero de instrução que será ministrada a seus filhos.
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ART
27

DIREITO DE ACESSO À CULTURA E CIÊNCIA E À PROTEÇÃO DOS INTERESSES MORAIS E MATERIAIS 
LIGADOS A QUALQUER PRODUÇÃO CIENTÍFICA, LITERÁRIA OU ARTÍSTICA DA SUA AUTORIA
1. Toda pessoa tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de fruir as artes e de par-
ticipar do processo científico e de seus benefícios.    
2. Toda pessoa tem direito à proteção dos interesses morais e materiais decorrentes de qualquer produção 
científica, literária ou artística da qual seja autora.
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ART
28

DIREITO A UMA ORDEM SOCIAL E INTERNACIONAL QUE ASSEGURE A REALIZAÇÃO DOS DIREITOS 
HUMANOS 
Toda pessoa tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e  liberdades estabelecidos na 
presente Declaração possam ser plenamente realizados.
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ART
29

COMPARTILHAMENTO DE DIREITOS E DEVERES COM A COMUNIDADE. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE
1. Toda pessoa tem deveres para a comunidade, em que o livre e pleno desenvolvimento de sua personalidade 
é possível.    
2. No exercício de seus direitos e liberdades, toda pessoa estará sujeita apenas às limitações determinadas 
pela lei, exclusivamente com o fim de assegurar o devido reconhecimento e respeito dos direitos e liberdades 
de outrem e de satisfazer às justas exigências da moral, da ordem pública e do bem-estar de uma sociedade 
democrática.    
3. Esses direitos e liberdades não podem, em hipótese alguma, ser exercidos contrariamente aos propósitos e 
princípios das Nações Unidas.
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ART
30

INTERPRETAÇÃO DA DECLARAÇÃO COMO UM TODO, SEM CONTRARIAR OS DIREITOS E LIBERDADES 
POR ELA ESTABELECIDOS 
Nenhuma disposição da presente Declaração pode ser interpretada como o reconhecimento a qualquer 
Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar qualquer ato destinado à des-
truição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui estabelecidos.
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ART
31

Artigo faltando .... imagine o seu artigo? 
Quantos  artigos estão faltandos ?
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Porque existe a 
Declaração Universal dos 
Direitos Humanos ?

Logo após o final da Segunda 
Guerra Mundial em 1945, a Orga-
nização das Nações Unidas (ONU) 
foi fundada pela Carta de São 
Francisco. A ONU foi criada com 
a perspectiva de instaurar uma 
nova ordem mundial, um novo 
Projeto de Civilização, diferente 
daquele que ocasionou a Primeira 
e Segunda Guerras Mundiais. Um 
dos principais objetivos da ONU é 
a criação de uma nova ordem in-
ternacional, fundada nas relações 
pacíficas entre as nações. Nessa 
nova comunidade internacional, 
o respeito aos direitos humanos 
ganhou uma importância signifi-
cativa. Dessa forma, a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos foi 
adotada pela Assembléia-Geral da 
ONU, em 10 de dezembro de 1948 
em Paris, com a aprovação de 48 
Estados-membros (inclusive do 
Brasil). 

Os Países comprometeram-se a 
promover, em cooperação com 
as Nações Unidas, o respeito 
universal e a observância dos 
direitos humanos e liberdades 
fundamentais. Uma vez que os 
direitos declarados tornam-se 
uma responsabilidade moral. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos
A declaração é um instrumento não-
vinculativo, mas tem um valor moral, 
cultural, educativo, porque foi adotada 
por uma comunidade internacional, 
assinada e reconhecida por diversos 
países. 

A DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS 
DIREITOS HUMANOS
No dia 10 de Dezembro de 1948, 58 
Estados membros da Assembléia-Ge-
ral da ONU assinaram, em Paris, um 
documento que marcaria a história 
dos direitos humanos no mundo: a 
Declaração Universal dos Direitos 
Humanos.Para comemorar a sua 
aprovação, o Dia dos Direitos Huma-
nos é celebrado anualmente no dia 10 
de dezembro.

Preâmbulo: PROPÓSITO DA DECLA-
RAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS 
HUMANOS
A Assembléia-Geral proclama 
A presente Declaração Universal dos 
Diretos Humanos como o ideal co-
mum a ser atingido por todos os po-
vos e todas as nações, com o objetivo 
de que cada indivíduo e cada órgão da 
sociedade, tendo sempre em mente 
esta Declaração, se esforce, através do 
ensino e da educação, por promover o 
respeito a esses direitos e liberdades, 
e, pela adoção de medidas progressi-
vas de caráter nacional e internacio-
nal, para assegurar o seu reconheci-
mento e a sua observância universais 
e efetivos, tanto entre os povos dos 
próprios Estados-Membros, quanto 
entre os povos dos territórios sob sua 
jurisdição.   

Artigo 6 - RECONHECIMENTO DA 
DIGNIDADE DE TODOS OS SERES 
HUMANOS. 
Toda pessoa tem o direito de ser, 
em todos os lugares, reconhecida 
como pessoa perante a lei.    

Artigo 7 - IGUALDADE FORMAL E 
MATERIAL PERANTE A LEI E SUAS 
GARANTIAS.
Todos são iguais perante a lei e têm 
direito, sem qualquer distinção, a 
igual proteção da lei. Todos têm direi-
to a igual proteção contra qualquer 
discriminação que viole a presente 
Declaração e contra qualquer incita-
mento a tal discriminação.    

Artigo 8  - DIREITO À REPARAÇÃO 
EFETIVO RESPONSABILIZAÇÃO 
E PUNIÇÃO CONTRA ATOS 
QUE VIOLEM OS DIREITOS 
FUNDAMENTAIS.
Toda pessoa tem direito a receber 
dos tributos nacionais competentes 
remédio efetivo para os atos que vio-
lem  os direitos fundamentais que lhe 
sejam reconhecidos pela constitui-
ção ou pela lei

Artigo 9- INTERDIÇÃO À PRISÃO 
ARBITRÁRIA OU EXÍLIO. 
Ninguém será arbitrariamente preso, 
detido ou exilado.    

Artigo 1 -  LIBERDADE, IGUALDADE 
EM DIGNIDADE E EM DIREITOS, 
FRATERNIDADE.
Todas as pessoas nascem livres e 
iguais em dignidade e direitos. São 
dotadas de razão  e consciência e de-
vem agir em relação umas às outras 
com espírito de fraternidade.    

Artigo 2 -  NÃO DISCRIMINAÇÃO. 
Toda pessoa tem capacidade para 
gozar os direitos e as liberdades es-
tabelecidos nesta Declaração, sem 
distinção de qualquer espécie, seja 
de raça, cor, sexo, língua, religião, 
opinião política ou de outra nature-
za, origem nacional ou social, rique-
za, nascimento, ou qualquer outra 
condição. 

Artigo 3 - DIREITO À VIDA E À 
SEGURANÇA.
Toda pessoa tem direito à vida, à li-
berdade e à segurança pessoal.

Artigo 4 - PROIBIÇÃO DA 
ESCRAVIDÃO E TRABALHO 
FORÇADO.
Ninguém será mantido em escra-
vidão ou servidão, a escravidão e o 
tráfico de escravos serão proibidos 
em todas as suas formas.    

Artigo 5 -  PROIBIÇÃO DA 
TORTURA.
Ninguém será submetido à tortura, 
nem a tratamento ou castigo cruel, 
desumano ou degradante.



Artigo 17 - DIREITO DE 
PROPRIEDADE
1. Toda pessoa tem direito à pro-
priedade, só ou em sociedade com 
outros.    
2.Ninguém será arbitrariamente pri-
vado de sua propriedade. 

Artigo 18 - LIBERDADE DE 
PENSAMENTO, CONSCIÊNCIA E 
RELIGIÃO 
Toda pessoa tem direito à liberdade 
de pensamento, consciência e reli-
gião; este direito inclui a liberdade 
de mudar de religião ou crença e a 
liberdade de manifestar essa religião 
ou crença, pelo ensino, pela prática, 
pelo culto e pela observância, isolada 
ou coletivamente, em público ou em 
particular.

Artigo 19 - LIBERDADE DE 
EXPRESSÃO E INFORMAÇÃO
Toda pessoa tem direito à liberdade 
de opinião e expressão; este direito 
inclui a liberdade de, sem interferên-
cia, ter opiniões e de procurar, rece-
ber e transmitir informações e ideias 
por quaisquer meios e independen-
temente de fronteiras.

Artigo 20 - LIBERDADE DE 
REUNIÃO E DE ASSOCIAÇÃO
1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de reunião e associação pacíficas.    
 2. Ninguém pode ser obrigado a 
fazer parte de uma associação. 

Artigo 13 - LIBERDADE DE 
CIRCULAÇÃO E RESIDÊNCIA
1. Toda pessoa tem direito à liberdade 
de locomoção e residência dentro 
das fronteiras de cada Estado.    
2. Toda pessoa tem o direito de deixar 
qualquer país, inclusive o próprio, e a 
este regressar.

Artigo 14 - DIREITO AO ASILO E AO 
REFÚGIO
1.Toda pessoa, vítima de perseguição, 
tem o direito de procurar e de gozar 
asilo em outros países.    
2. Este direito não pode ser invocado 
em caso de perseguição legitima-
mente motivada por crimes de direi-
to comum ou por atos contrários aos 
propósitos e princípios das Nações 
Unidas.
 
Artigo 15 - DIREITO A UMA 
NACIONALIDADE
1. Toda pessoa tem direito a uma na-
cionalidade.  
2. Ninguém será arbitrariamente pri-
vado de sua nacionalidade, nem do 
direito de mudar de nacionalidade.

Artigo 16 - DIREITO AO 
CASAMENTO E À FAMÍLIA
1. Os homens e mulheres de maior 
idade, sem qualquer retrição de 
raça, nacionalidade ou religião, têm 
o direito de contrair matrimônio e 
fundar uma família. Gozam de iguais 
direitos em relação ao casamento, 
sua duração e sua dissolução.    
2. O casamento não será válido senão 
com o livre e pleno consentimento 
dos nubentes.

Artigo 21 -  DIREITO DE ACESSO 
AOS ASSUNTOS PÚBLICOS. 
DIREITO A REPRESENTANTES 
LEGÍTIMOS.
1. Toda pessoa tem o direito de tomar 
parte no governo de seu país, direta-
mente ou por intermédio de repre-
sentantes livremente escolhidos.    
2. Toda pessoa tem igual direito de 
acesso ao serviço público do seu país.    
3. A vontade do povo será a base  da 
autoridade do governo; esta vontade 
será expressa em eleições periódicas 
e legítimas, por sufrágio universal, 
por voto secreto ou processo  equi-
valente que assegure a liberdade de 
voto.

Artigo 22 - DIREITOS À 
SEGURANÇA SOCIAL, DIREITOS 
ECONÔMICOS, SOCIAIS E 
CULTURAIS
Toda pessoa, como membro da so-
ciedade, tem direito à segurança 
social e à realização, pelo esforço 
nacional, pela cooperação interna-
cional e de acordo com a organi-
zação e recursos de cada Estado, 
dos direitos econômicos, sociais e 
culturais indispensáveis à sua di-
gnidade e ao livre desenvolvimen-
to da sua personalidade.

Artigo 10 - DIREITO A UM TRIBUNAL 
IMPARCIAL.
Toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade, a uma audiência justa e 
pública por parte de um tribunal in-
dependente e imparcial, para deci-
dir de seus direitos e deveres ou do 
fundamento de qualquer acusação 
criminal contra ele.   

Artigo 11 - PRESUNÇÃO DE 
INOCÊNCIA, DIREITO DE DEFESA E 
ANTERIORIDADE DA LEI PENAL.
1. Toda pessoa acusada de um ato 
delituoso tem o direito de ser presu-
mida inocente até que a sua culpabi-
lidade tenha sido provada de acordo 
com a lei, em julgamento público no 
qual lhe tenham sido asseguradas 
todas as garantias necessárias à sua 
defesa.    
2. Ninguém poderá ser culpado por 
qualquer ação ou omissão que, no 
momento, não constituíam delito 
perante o direito nacional ou inter-
nacional. Tampouco será imposta 
pena mais forte do que aquela que, 
no momento da prática, era aplicável 
ao ato delituoso.

Artigo 12 - RESPEITO À VIDA 
PRIVADA E À HONRA
Ninguém será sujeito a 
interferências na sua vida privada, 
na sua família, no seu lar ou na sua 
correspondência, nem a ataques à 
sua honra e reputação. Toda pessoa 
tem direito à proteção da lei contra 
tais interferências ou ataques. 



Artigo 23 - DIREITO A CONDIÇÕES 
EQUITATIVAS E SATISFATÓRIAS DE 
TRABALHO E À PROTEÇÃO CONTRA 
O DESEMPREGO
1.Toda pessoa tem direito ao trabalho, 
à livre escolha de emprego, a condi-
ções justas e favoráveis de trabalho 
e à proteção contra o desemprego.    
2. Toda pessoa, sem qualquer distin-
ção, tem direito a igual remuneração 
por igual trabalho.    
3. Toda pessoa que trabalhe tem 
direito a uma remuneração justa e 
satisfatória, que lhe assegure, assim 
como à sua família, uma existência 
compatível com a dignidade huma-
na, e a que se acrescentarão, se ne-
cessário, outros meios de proteção 
social.    
4. Toda pessoa tem direito a organi-
zar sindicatos e neles ingressar para 
proteção de seus interesses.

Artigo 24 - DIREITO AO REPOUSO 
E LAZER
Toda pessoa tem direito a repouso e 
lazer, inclusive a limitação razoável 
das horas de trabalho e férias perió-
dicas remuneradas.

3. Os pais têm prioridade de direito 
na escolha do gênero de instrução 
que será ministrada a seus filhos.

Artigo 27 - DIREITO DE ACESSO 
À CULTURA E CIÊNCIA E À 
PROTEÇÃO DOS INTERESSES 
MORAIS E MATERIAIS LIGADOS 
A QUALQUER PRODUÇÃO 
CIENTÍFICA, LITERÁRIA OU 
ARTÍSTICA DA SUA AUTORIA
1. Toda pessoa tem o direito de parti-
cipar livremente da vida cultural da 
comunidade, de fruir as artes e de 
participar do processo científico e de 
seus benefícios.    
2. Toda pessoa tem direito à prote-
ção dos interesses morais e materiais 
decorrentes de qualquer produção 
científica, literária ou artística da qual 
seja autora.

Artigo 28 - DIREITO A UMA ORDEM 
SOCIAL E INTERNACIONAL QUE 
ASSEGURE A REALIZAÇÃO DOS 
DIREITOS HUMANOS 
Toda pessoa tem direito a uma or-
dem social e internacional em que os 
direitos e  liberdades estabelecidos 
na presente Declaração possam ser 
plenamente realizados.

Artigo 25 - DIREITO A UM 
PADRÃO DE VIDA SUFICIENTE 
PARA ASSEGURAR A SAÚDE E 
O BEM-ESTAR. PROTEÇÃO À 
MATERNIDADE E A INFÂNCIA
1. Toda pessoa tem direito a um pa-
drão de vida capaz de assegurar a si 
e a sua família saúde e bem-estar, 
inclusive alimentação, vestuário, ha-
bitação, cuidados médicos e os servi-
ços sociais indispensáveis, e direito à 
segurança em caso de desemprego, 
doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de 
subsistência fora de seu controle.    
2. A maternidade e a infância têm 
direito a cuidados e assistência es-
peciais. Todas as crianças nascidas 
dentro ou fora do matrimônio, go-
zarão da mesma proteção social.

Artigo 26 - DIREITO À EDUCAÇÃO
1. Toda pessoa tem direito à instrução. 
A instrução será gratuita, pelo menos 
nos graus elementares e fundamen-
tais. A instrução elementar será obri-
gatória. A instrução técnico-profissio-
nal será acessível a todos, bem como 
a instrução superior, esta baseada no 
mérito.    
2. A instrução será orientada no sen-
tido do pleno desenvolvimento da 
personalidade humana e do forta-
lecimento do respeito pelos direitos 
humanos e pelas liberdades funda-
mentais. A instrução promoverá a 
compreensão, a tolerância e a ami-
zade entre todas as nações e grupos 
raciais ou religiosos, e coadjuvará as 
atividades das Nações Unidas em 
prol da manutenção da paz.             >>

Artigo 29 - COMPARTILHAMENTO 
DE DIREITOS E DEVERES COM 
A COMUNIDADE. PRINCÍPIO DA 
LEGALIDADE
1. Toda pessoa tem deveres para a 
comunidade, em que o livre e pleno 
desenvolvimento de sua personali-
dade é possível.    
2. No exercício de seus direitos e li-
berdades, toda pessoa estará sujeita 
apenas às limitações determinadas 
pela lei, exclusivamente com o fim de 
assegurar o devido reconhecimento 
e respeito dos direitos e liberdades 
de outrem e de satisfazer às justas 
exigências da moral, da ordem públi-
ca e do bem-estar de uma sociedade 
democrática.    
3. Esses direitos e liberdades não po-
dem, em hipótese alguma, ser exer-
cidos contrariamente aos propósitos 
e princípios das Nações Unidas.

Artigo 30 - INTERPRETAÇÃO 
DA DECLARAÇÃO COMO UM 
TODO, SEM CONTRARIAR OS 
DIREITOS E LIBERDADES POR ELA 
ESTABELECIDOS 
Nenhuma disposição da presente 
Declaração pode ser interpretada 
como o reconhecimento a qual-
quer Estado, grupo ou pessoa, do 
direito de exercer qualquer ati-
vidade ou praticar qualquer ato 
destinado à destruição de quais-
quer dos direitos e liberdades aqui 
estabelecidos.

Por razões de ordem pedagógica, os 
títulos dos artigos foram acrescentados 

pela 
Associação INSCRIRE. .



Imagens 
Ha quem suponha que imagens podem ser recuperadas  na In-
ternet sem autorização ou licença. Embora isto possa ser aceitável 
em certa circunstância, para uma pesquisa de uso pessoal, não é o 
caso quando se trata de divulgar e reproduzir imagens protegidas 
por direitos autorais para um público global. Sugerimos que você 
tire suas próprias fotos ou faça seus próprios desenhos para ilustrar 
seus artigos. 

Uso sem fins lucrativos
Este kit pedagógico é uma atividade voluntária.
Você não pode usar este kit para ganhar dinheiro.
Você não pode usar este kit para levantar fundos para instituições 
ou outras organizações sem o acordo de INSCRIRE. 

Para maiores informacoes

Educação para os Direitos Humanos 
http://educacaointegral.org.br/reportagens/direitos-humanos-edu-
cacao-uma-relacao-umbilical

Constituição da republica federativa do Brasil de 1988 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Constituicao.html

INSCRIRE REGRAS & GUIDELINE

A associação Inscrire oferece este guia de forma gratuita e com 
livre acesso a milhões de pessoas em todo o mundo. Esta é uma 
responsabilidade que levamos a sério. As informações que apre-
sentamos devem, de fato, ser exatas no momento da publicação.

O nosso objetivo é compartilhar seus desenhos e iniciar um diálo-
go global sobre os Direitos Humanos. Nossa missão é uma maior 
conscientizacão sobre o valor fundamental dos Direitos Humanos 
e os desafios que precisam ser enfrentados nas comunidades ao 
redor do mundo.

Aqueles que desejam participar deste projeto organizam seu tra-
balho de forma independente sob uma licença de parceria gratuita 
concedida pelo INSCRIRE. 
A participacão nesse projeto implica na aceitacão da nossa ética 
e no respeito a nossa metodologia, com sua ordem pré-estabele-
cido de etapas de realização e a utilização de fontes tipograficas 
especificas. 

Todo participante ao projeto concorda em : 

Regra 1: não fazer utilização comercial do projeto, durante sua 
criação ou sobre seu resultado final ; 
Regra 2: não promulgar discursos politicas nem retóricas provo-
cativas ;  
Regra 3: não usalo como plataforma de cunho religioso ;

OBRIGADA, MERCI, THANK YOU
© Copyrights Association Inscrire - Françoise Schein
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